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Em assembleia geral ocorrida no
dia 13 de novembro, a categoria ra-
tificou o Plano de Lutas debatido e
deliberado durante o 26º Congresso
do SINPEEM, realizado em outubro.
Os associados aprovaram que o
SINPEEM deve intensificar a pres-
são para que o governo retome ime-
diatamente as negociações com o
sindicato sobre a antecipação das in-
corporações, conforme previsto no
Protocolo de Negociação assinado
na data-base, além das reivindica-
ções que comporão a pauta a ser en-
tregue ao governo para a campanha
de 2016. Também ficou definido que
a primeira reunião de representan-
tes será em 19 de fevereiro e que, no
dia 26 de fevereiro, a categoria reali-
zará manifestação, com paralisação,
em frente ao gabinete do prefeito, in-
clusive com indicativo de greve, caso
o governo não atenda às nossas rei-
vindicações. Página 7

Congresso e assembleia aprovam campanha
por antecipação dos reajustes e demais reivindicações

Intitulado “Temas e dilemas da educação: desafios e caminhos”, a 26ª edição do Con-
gresso do SINPEEM, realizada entre os dias 20 e 23 de outubro, no  Palácio das Convenções
do Anhembi, reuniu 3,5 mil profissionais de educação, entre docentes, gestores e Quadro
de Apoio associados. Durante quatro dias, foram debatidos os mais variados temas em
painel e 32 grupos de interesse, como neurociências, violência, inclusão, saúde dos traba-
lhadores da educação, avaliação, entre outros. Os delegados também participaram de ativi-
dades culturais, oficinas e contaram com a Mostra de Arte e Cultura (MAC). Páginas 3 a 8

26º Congresso reuniu 3,5 mil no Anhembi
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A luta do SINPEEM em defesa
dos direitos e reivindicações da cate-
goria é permanente. Isto é fato. Edu-
cação pública, estatal, gratuita e de
qualidade para todos, em todos os
níveis; condições dignas de trabalho,
valorização profissional e salarial,
segurança dentro e no entorno das
escolas, redução do número de alu-
nos por sala/turma/agrupamento,
fim das terceirizações, ampliação da
rede física, investimento em saúde
dos profissionais de educação e iso-
nomia entre ativos e aposentados têm
sido algumas das principais diretri-
zes e metas a serem alcançadas pelo
sindicato ao longo dos anos.

Na data-base deste ano o SINPE-
EM conseguiu 10% a título de valori-
zação dos pisos salariais para docen-
tes, gestores e Quadro de Apoio. Este
índice, aplicado em forma de abono
complementar, será incorporado em
duas parcelas: a primeira em maio de
2017 e a segunda em maio de 2018.

Lutamos pela incorporação já em
2015. No entanto, como Haddad não
cedeu, pressionamos e conseguimos
incluir no Protocolo que as negocia-
ções seriam retomadas no mês de no-
vembro.

O SINPEEM reivindica a aplicação
do total de 20,68% em maio de 2016,
percentual equivalente aos índices de
3,74%, aprovado para maio de 2016;

SINPEEM: lutas,
conquistas e desafios

5,39%, para novembro de 2016; 5%,
para maio de 2017; e 4,76%, aprovado
para maio de 2018.

Além disso, considerando que
2016 será ano eleitoral e que as nego-
ciações da data-base com o governo
deverão ser encerradas no mês de
abril, os 3,5 mil delegados que parti-
ciparam do 26º Congresso e os asso-
ciados presentes à assembleia geral
ocorrida em 13 de novembro, no Cen-
tro de Formação do SINPEEM, apro-
varam o Plano de Lutas para o próxi-
mo período, que estabelece as princi-
pais reivindicações e encaminhamen-
tos para intensificar a nossa organiza-
ção e luta (veja na página 7).

O SINPEEM também está pres-
sionando o governo para que apre-
sente os estudos elaborados pelos
grupos de trabalho que foram cria-
dos para apresentar propostas para
a educação, entre elas, a que dispõe
sobre a questão de segurança, uma
das principais demandas da catego-
ria. Todos à luta!

Juntos somos fortes!

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA
Presidente
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26º Congresso: formação, cultura,
debates e deliberações

Entre os dias 20 e 23 de outu-
bro, o SINPEEM realizou o 26º Con-
gresso de Educação, no Palácio das
Convenções do Anhembi, com a fi-
nalidade contribuir para a melho-
ria da qualidade do ensino públi-
co, garantindo aos delegados a pos-
sibilidade de agregar conhecimen-
to para o seu dia a dia na escola.

Intitulado “Temas e dilemas da
educação: desafios e caminhos”, o
evento reuniu 3,5 mil delegados,
que participaram de painel homô-
nimo e 32 grupos de interesse, que
abordaram os mais variados temas
que permeiam o cotidiano dos pro-
fissionais de educação como o
avanço e uso das tecnologias em
sala de aula, avaliação, educação
ética, história e cultura negra na es-
cola, neurociências, educação inte-
gral, educação familiar, mediação
de conflitos, inclusão, diversidade
em sala de aula, doenças profissio-
nais, sustentabilidade, potenciali-
dade do Quadro de Apoio, litera-
tura na educação básica, a crise e
os direitos dos trabalhadores públi-
cos, entre outros.

Após a apresentação do grupo
África Viva, o presidente do
SINPEEM, Claudio Fonseca, mais
uma vez ressaltou a importância do
congresso, que tem como proposta
discutir os fatores políticos, sociais
e culturais que envolvem a educa-

ção na cidade de São Paulo, enfati-
zando a relevância do trabalho do
sindicato na busca pela qualidade
do ensino público, formando cida-
dãos capazes de construir uma so-
ciedade mais justa, que caminha
junto com a contemporaneidade.

Participaram da solenidade
de abertura o presidente da Con-
federação Nacional dos Trabalha-

Secretário comparece à abertura do congresso e ouve
Claudio Fonseca sobre as reivindicações da categoria

Em seu pronunciamento, na
abertura do 26º Congresso, o secre-
tário municipal de educação, Ga-
briel Chalita, afirmou que nenhu-
ma política pública educacional
acontece de cima para baixo, sen-
do imposta, e que é  preciso cons-
truir juntos, dialogar.

Também fez considerações
sobre o momento de crise política
e econômica, bem como sobre o re-
lacionamento com os sindicatos e
suas reivindicações.

 Claudio Fonseca  aproveitou a
oportunidade para destacar que
muitas vezes o discurso tem sido
diferente da prática e apelou ao se-
cretário para que o governo muni-
cipal não torne este momento, re-
conhecidamente de crise, ainda
mais difícil para os profissionais
de educação, que muitas vezes são
surpreendidos por decisões que
criam instabilidade na rede, des-
conforto e insegurança, como a Por-
taria nº 6.476/2015, que estabelece
critérios para a escolha e atribuição

Lembrou que o sindicato tem
cumprido o seu papel na luta pela
manutenção e ampliação dos direi-
tos de todos os profissionais de
educação e cobrou o cumprimento
do Protocolo de Negociação, assi-
nado na data-base deste ano, que

prevê a retomada da negociação
com o sindicato sobre a antecipa-
ção da incorporação das gratifica-
ções, prevista para ocorrer em maio
de 2017 e maio de 2018.

“As escolas só funcionam gra-
ças ao trabalho dos docentes, dos
gestores e do Quadro de Apoio,
que merecem e têm de ser valori-
zados”, disse Claudio Fonseca,
acrescentando a importância da
educação infantil para a formação
dos alunos: “Precisamos urgente-
mente retomar para protagonis-
mo da rede pública direta a edu-
cação infantil, acabando com o
processo de terceirização, acaban-
do com o amesquinhamento do
processo educativo”.

Após a solicitação do SINPE-
EM, o artigo 24 da Portaria nº
6.476/2015 foi alterado e o rema-
nejamento de professor lotado na
unidade só poderá ser efetuado
mediante a sua anuência expres-
sa. Uma importante vitória para a
categoria.

de turnos e de classes, aulas e agru-
pamentos. Em seu artigo 24, que
atribuía ao diretor regional de edu-
cação remanejar os professores ocu-
pantes de vaga no módulo sem re-
gência, lotados nas unidades e no
âmbito da DRE de sua região.

dores em Educação, Roberto
Franklin de Leão; o presidente da
Central Única dos Trabalhadores
de São Paulo (CUT-SP), Douglas
Izzo; a diretora do Sindicato dos
Supervisores de Ensino do Magis-
tério Oficial no Estado de São
Paulo (Apase), Carmem Silvia; o
secretário-geral do Sindicato dos
Funcionários e Servidores da

Educação do Estado de São Pau-
lo (Afuse), João Marcos de Lima;
o vereador Toninho Vespoli (Psol)
e o secretário municipal de Edu-
cação, Gabriel Chalita.

 Todos enalteceram a impor-
tância dos congressos promovi-
dos anualmente pelo SINPEEM
para formação continuada dos
profissionais de educação.

Presidente do SINPEEM fala sobre a importância
da valorização dos profissionais de educação

Durante os quatro dias de congresso, no Anhembi, os 3,5 mil delegados participaram de palestras
sobre os mais variados temas do cotidiano escolar, atividades culturais e debates políticos
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A cada ano um congresso com melhor qualidade

13ª Mostra de Arte e Cultura
Delegados aprovam
atividades culturais

Para garantir a qualidade do
26º Congresso, que atendeu a 3,5
mil profissionais de educação elei-
tos em suas unidades de lotação –
docentes, gestores e quadro de
apoio, SINPEEM contou com a
participação de centenas de pro-
fissionais de empresas parceiras,
além dos funcionários da entida-
de, que garantiram a organização
e logística, desde a recepção dos
delegados ao controle de presen-
ça, refeições, iluminação, som, in-
formática e atendimento.

Para acompanhar os quatro
dias do evento, os delegados re-
ceberam bolsa personalizada,
squeeze, caneta, bloco de anota-
ções, além, é claro, da dinâmica
do Congresso e dos cadernos Tex-
to Referência e Emendas e Sinop-
ses, com os textos dos palestran-
tes participantes. No primeiro dia, ao fazer o credenciamento os delegados receberam bolsa personalizada com o material do evento

Além das palestras, os dele-
gados contaram com apresenta-
ções culturais diversificadas de
música e dança, desde o hall de
entrada, sendo recepcionados
com a música instrumental dos
saxofonistas Rodrigo Procnov,
Haroldo Oliveira e Zico de Oli-
veira; e clássicos da MPB, inter-
pretados por Lorena e Karu.

No palco da MAC, durante
o intervalo do almoço, se apre-
sentaram o violeiro Márcio Frei-
tas, banda Oncalo, Leandro Me-
dina e Rodrigo Viana. Ainda no
intervalo, no auditório Celso Fur-

tado, os delegados puderam as-
sistir às apresentações de Fernan-
do Ferrer, com música cubana;
Cia Mystérios, com espetáculo de
dança; e Beatles para crianças,
com rock.

No dia 23 de outubro, para
encerrar o Congresso com cha-
ve de ouro, o cantor pernambu-
cano Alceu Valença “incendiou”
o Anhembi, com as canções La
belle de jour, Tropicana, Morena
tropicana, Como dois animais,
Anunciação, Coração bobo,
Cana caiana, Estação da luz, en-
tre outras.

Em 1935, o então diretor do De-
partamento de Cultura da Prefei-
tura, o escritor Mário de Andrade,
criou os Parques Infantis nos bair-
ros operários da cidade de São Pau-
lo. Mesmo sob a responsabilidade
da área social, nascia ali uma pro-
posta educacional e cultural inova-
dora, com embriões dos atuais Cen-
tros de Educação Infantil (CEIs) e
das Escolas Municipais de Educa-
ção Infantil (Emeis).

Em homenagem a estes 80
anos de implantação da educação
infantil no município de São Pau-
lo, a 13ª Mostra de Arte e Cultura
do SINPEEM (MAC) trouxe a ex-
posição de 24 ilustrações feitas
para livros, do artista Maurício
Negro. Movido pelo desejo de

compreensão, resgate, transforma-
ção e equilíbrio, ele circula entre
mitos, amuletos, arcos e berim-
baus, balangandãs, zarabatanas,
tradições e contradições.

Ainda na MAC, para destacar
a necessidade da ludicidade e de
outras atividades que desenvol-
vam a criatividade e o aspecto
cognitivo das crianças nesta eta-
pa tão importante da educação,
também foram realizadas oficinas
temáticas: de origami, com a de-
signer gráfica Tereza Yamashita;
de fantoches de dedo, com a edi-
tora de mangás e tradutora Elza
Keiko; e a oficina de brincadeiras
cantadas, tocadas e dançadas,
com as musicistas Eugênia Nóbre-
ga e Renata Bonfim.

Os profissionais de educação participaram de oficinas temáticas,
destacando a importância da ludicidade no cotidiano escolar

No intervalo do almoço, espetáculos de dança e música,
como a Companhia Cia Mystérios e o cantor Alceu Valença

26º CONGRESSO
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Temas e dilemas da educação: desafios e caminhos

Contribuições das histórias infantis:
ressignificando as práticas

Limitações do professor e da escola
para lidar com a inclusão

“Temos como um dos principais desafios contemporâneos para a
educação a inclusão, ou seja, criar e reinventar uma escola aberta às dife-
renças, posto que, no mundo todo, a educação vem excluindo cada vez
mais os alunos, em vez de incluir”, enfatizou Jane Patrícia Haddad, psi-
copedagoga e mestre em Educação.

Ela explicou que, nesse sentido, a família e a escola têm papel funda-
mental para reverter este quadro, devendo atuar efetivamente para que
tenhamos uma sociedade mais inclusiva.

No painel de abertura do con-
gresso, Max Haetinger, professor,
doutorando em Ciências da Educa-
ção na Universidade do Porto (Por-
tugal), mestre em Educação e psi-
copedagogo; Lisete Regina Gomes
Arelaro, doutora em Educação, di-
retora da Faculdade de Educação
da Universidade de São Paulo
(Feusp) e presidente do Fórum
Nacional de Faculdades e Centros
de Educação Públicos (Forumdir);
e Tania Zagury, mestre em Educa-
ção, professora adjunta da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro,
filósofa e escritora, discorreram so-
bre o tema central do congresso,
traçando um panorama geral da
educação no país em relação às di-
ficuldades enfrentadas pela comu-
nidade escolar em todas as esferas
governamentais – municipais, es-
taduais e federal –, e apresentaram
o que acreditam ser o caminho para
que tenhamos, de fato, educação de
qualidade no Brasil.

Max Haetinger definiu quatro
caminhos para que alcancemos
educação de qualidade no Brasil.
“Primeiro: é preciso aumentar a jor-
nada das crianças nas escolas com
currículo articulado, atividades

docentes recreativas e oficinas, de-
finindo os objetivos com a separa-
ção de gestão do que é educação.
Segundo: é necessário investir na
formação continuada, que tem sido
meta em todo o mundo para os pró-
ximos 10 anos. Terceiro: usar as tec-
nologias a favor da educação, ofe-
recendo internet com qualidade e
velocidade para atender a todos,
porque o desafio não é a máquina,
é se adequar à nova realidade. Não
dá para pensar mais em educação
sem tecnologia. A palavra de or-
dem é acesso. Quarto e talvez o
mais importante: aproximar a famí-
lia da escola, porque redescobrir
esta relação é fundamental para
preparar a escola para o próximo
milênio”, disse.

Para Tania Zagury, se as ava-
liações indicam que o ensino funda-
mental está péssimo há décadas é
óbvio que não se pode esperar nada
de diferente em anos depois, no en-
sino médio, e mais tarde, no ensino
superior. “É uma bola de neve sem
remédio. Existem soluções para
melhorar a educação, mas é preciso
vontade política sem retórica.

Já Lisete Arelaro falou sobre a
necessidade urgente de valorização

26º CONGRESSO

profissional, de se oferecer melho-
res condições de trabalho, da bus-
ca pela qualidade do ensino garan-
tindo autonomia pedagógica e su-
porte de recursos físicos, materiais
e financeiros para sua execução, o
restabelecimento da gestão demo-
crática e dos conselhos escolares

reconhecendo e respeitando a esco-
la como lugar coletivo e privilegia-
do de diferentes saberes e de dis-
putas político-pedagógicas. Todas
questões fundamentais para a or-
ganização da luta e conquista de
uma escola pública estatal, gratui-
ta, laica e de qualidade para todos.

Para Edi Fonseca, pedagoga,
narradora oral, pós-graduada em
Arte de Contar Histórias, as histó-
rias trazem ideias, culturas dife-
rentes, distantes da nossa realida-
de. Provocam emoções, oferecem
a oportunidade de buscarmos ou-
tros papéis, ajudam a diferenciar
a realidade da ficção. Além disso,
abordam questões do ser humano,
como nascimento. amor, conquis-
tas, desafios, sentimentos, derro-
tas, entre outras. Mantém o conta-
to com as relações humanas, com
os grupos sociais. “Os alunos
aprendem com a leitura de histó-
rias a linguagem oral a prestar

atenção no outro, a trabalhar com
o corpo e a construir a sua identi-
dade, trabalhando com a memó-
ria”, disse.

Na mesma linha de raciocínio,
Beatriz Gouveia, mestre em Psico-
logia, coordenadora e professora da
pós-graduação em alfabetização do
Instituto Vera Cruz, afirmou que
“ao ouvir uma boa leitura feita pelo
professor, o aluno pode desenvol-
ver comportamentos leitores como
recomendar livros, comparar leitu-
ras, acompanhar autores preferidos
e construir novos sentidos e signi-
ficados para as situações que as his-
tórias apresentam”.

Mediação de conflitos nas relações
interpessoais no contexto escolar

Com o cresci-
mento acelerado da
violência, a media-
ção de conflitos nas
escolas está na or-
dem do dia. Doutor
em Educação e escri-
tor sobre o tema, Ál-
varo Chrispino lem-
brou que, para se
chegar a um bom re-
sultados, é necessá-
rio focar nas seguin-
tes questões: reco-
nhecer que o grupo
de alunos é heterogêneo, definir
rotinas que permitam identificar o
que pensam e sentem esses alunos,
oferecer espaços de diálogo em
que essas diferenças e expectativas
possam ser conhecidas e respeita-
das, desenvolver a cultura da me-
diação de conflitos nos embates
mediáveis que possam surgir, e
identificar a cultura da mediação
de conflitos como um aprendiza-

do social para todos os envolvidos.
Felipe Mello, mestre em Comu-

nicação na Contemporaneidade,
completou falando sobre a impor-
tância da resiliência – capacidade
de o indivíduo lidar com proble-
mas, superar obstáculos ou resistir
à pressão de situações adversas –
para que a dispersão de energia seja
menor e a saúde valorizada física,
emocional e socialmente.

No auditório Elis Regina, a diretora
Célia Cordeiro coordenou a palestra de
Edi Fonseca (em pé) e Beatriz Gouveia

O diretor Eduardo Henrique coordenou a
palestra de Felipe Mello e Álvaro Chrispino

Tema mediado pelo presidente Claudio Fonseca foi debatido
por Lisete Regina, Tania Zagury e Max Haetinger
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Neurociências e a complexidade cerebral na
sala de aula, despertando as potencialidades

26º CONGRESSO

Para Regina Migliori, pós-gra-
duada em Neuropsicologia, dou-
toranda em Filosofia da Ciência,
professora de Ética e Responsabi-
lidade Corporativa na Fundação
Getúlio Vargas e consultora em
Cultura de Paz da Unesco; Adria-
na Foz, educadora, especialista em
Orientação Educacional, psicólo-
ga, psicopedagoga e especialista
em Neuropsicologia; e Hamilton
Haddad Jr., mestre e doutor em Fi-
siologia Humana e professor do
Departamento de Fisiologia do
Instituto de Biociências da USP, a
escola tem hoje o desafio de ser a
promotora da aprendizagem e do
desenvolvimento cognitivo de
seus alunos.

Segundo Regina, a interdepen-
dência entre cérebro-mente-com-
portamento e da neuroplasticidade,
as modificações do cérebro decor-
rentes das atividades mentais e das

experiências vivenciadas, resultam
em um novo conjunto de respon-
sabilidades do educador.

“O processo educativo interfe-
re diretamente no desenvolvimen-
to humano das pessoas que dele

participam, modelando mente, cé-
rebro e ação, esferas humanas in-
separáveis e interdependentes. Em
função da neuroplasticidade, o pro-
cesso educativo também modifica
a estrutura e o funcionamento dos

cérebros das pessoas, fortalecendo
ou não sua capacidade de perceber,
sentir, pensar e agir sobre si mes-
mo e sobre o mundo”, disse, acres-
centando que “essa aproximação
entre a educação e os conhecimen-
tos sobre cérebro, mente e compor-
tamento viabiliza incluir na sala de
aula atividades voltadas para o
“treino da mente”, visando desen-
volver a habilidade de foco, aprimo-
ramento do equilíbrio subjetivo, re-
lações e atitudes, melhoria nos ní-
veis de atenção e aprendizagem, di-
minuição dos níveis de estresse, de-
satenção, hiperatividade e impulsi-
vidade, conscientização sobre qua-
lidades pessoais, capacidade de re-
fletir e influenciar nas experiências
introspectivas cognitivas, fortaleci-
mento das habilidades de ser feliz e
produzir o bem comum, estímulo
aos comportamentos com foco em
valores humanos e cultura de paz”.

Diversidade em sala de aula: o conflito de uma
educação para poucos numa escola para todos

Segundo Rodrigo Toledo, psi-
cólogo, licenciado em Filosofia,
mestre em Educação e doutorando
em Psicologia da Educação, as dis-
cussões sobre gênero, orientação
sexual e identidade de gênero, vêm
sendo marcadas por um processo
de hierarquização das sexualidades
nas atuais políticas educacionais.

“Um dos efeitos disso
é o silenciamento de
tais temas nos planos
de metas para a edu-
cação e sua conse-
quente invisibilidade
nas escolas”, afirmou.
Para ele, estes temas
precisam estar explí-
citos nos projetos po-
líticos-pedagógicos
das escolas como for-
ma de combater as
desigualdades e vio-
lências que se funda-
mentam em discursos
machistas, sexistas e
homotransfóbicos.

“É preciso estabelecer novos
modelos de conduta, respeitosos e
inclusivos e fundamental deixar de
excluir, como sempre aconteceu e
ainda acontece, os que divergem da
norma ou do esperado”, completou
Antônio Carlos Egypto, psicólogo
educacional e clínico, sociólogo e
crítico de cinema.

Escola do futuro e avaliação medieval

Doenças profissionais:
síndrome de burnout e estresse

Dupla jornada de traba-
lho, superlotação das salas/
turmas/agrupamentos, falta
de infraestrutura, violência e
condições precárias de traba-
lho são algumas das princi-
pais causas de doenças pro-
fissionais na rede, como sín-
drome de burnout e estresse.

Este foi o tema aborda-
do por Cléo Fante, doutora
em Ciências da Educação,
pedagoga, historiadora, pesquisa-
dora especialista em violência es-
colar. Escritora com publicações no
Brasil e na Colômbia, conferencis-
ta e autora do programa “Educar
para a paz”; e Marilda Emmanuel
Novaes Lipp, PHD em Psicologia,
diretora do Instituto de Psicologia
e Controle do Stress e presidente da
Federação Brasileira de Terapias
Cognitivas.

As especialistas lembraram
que a docência é uma das profis-
sões mais desafiadoras, que exige
muito esforço mental e físico, re-

sultando em grande desagaste
emocional. Além disso, cada vez
mais tem sido imposto à escola as-
sumir, realizar tarefas educacionais
que antes cabiam aos pais, provo-
cando  sobrecarga de funções e res-
ponsabilidades, levando os profes-
sores  ao esgotamento físico e psi-
cológico, que pode resultar na sín-
drome de burnout e estresse. “Man-
ter uma postura saudável e enfren-
tar com equilíbrio os problemas co-
tidianos é fundamental para obter
bom desempenho profissional e
saúde equilibrada”, afirmaram.

Num momento em que refletimos sobre que educação queremos ter no futuro, “o traba-
lho do professor é fundamentalmente importante no desenvolvimento das potencialidades
dos alunos”, disse Celso Vasconcelos, doutor em Educação, mestre em História e Filosofia
da Educação, pedagogo e filósofo, responsável pelo Libertad - Centro de Pesquisa, Forma-
ção e Assessoria Pedagógica.

Ele destacou que, no entanto, para que o professor possa desenvolver um bom trabalho
existem exigências básicas: investimento em formação continuada, salário/plano de carrei-
ra/concursos, condições adequadas de trabalho com a redução do número de alunos por
sala de aula, trabalho coletivo constante, gestão democrática e infraestrutura; valorização
social da escola e dos seus profissionais, além de a família assumir suas responsabilidades.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Celso Vasconcelos destacou a importância
da formação continuada para os professores

 A palestra de Marilda Emmanuel
e Cléo Fante foi coordenada

pelo diretor Floreal Jr.

A mesa dos palestrantes Regina Migliori, Adriana Foz e
Hamilton Haddad Jr. foi mediada pelo diretor Adelson Cavalcanti

 A diretora Lilian Pacheco mediou o tema
dos palestrantes Antônio Carlos Egypto

e Rodrigo Toledo
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Política educacional tem destaque nas plenárias
26º CONGRESSO

O Plano de Lutas é sempre um dos principais
itens a serem aprovados nos congressos do SINPE-
EM e, posteriormente submetido à assembleia ge-
ral, posto que define as reivindicações e encami-
nhamentos da categoria para a campanha salarial
do ano subsequente. Em 2015 não foi diferente. Co-
locado em discussão e votação na assembleia ocor-
rida em 13 de novembro, foi ratificado pelos pre-
sentes, destacando a importância de intensificação
da organização e luta dos profissionais de educa-
ção para pressionar o governo.

Tendo em vista a avaliação da conjuntura polí-
tica e econômica do país, com o crescimento acelera-
do da inflação e do desemprego; que em 2016 have-
rá eleição para prefeito e que, portanto, em 02 de abril
terá início a vigência da lei eleitoral, data a partir da
qual há restrições para a concessão de reajustes su-
periores à inflação acumulada nos meses do ano cor-
rente, a correlação de forças existentes em cada mo-
mento e as dificuldades impostas pelo governo mu-
nicipal em negociar e atender às reivindicações dos
servidores públicos; os princípios e concepção da
nossa organização sindical e o conjunto de reivindi-
cações da categoria, o Plano de Lutas aprovado no
Congresso e em assembleia é composto por questões
relativas ao fim das terceirizações, valorização pro-
fissional, organização do ensino, organização das
escolas, condições de trabalho, segurança e saúde dos
profissionais dos Quadros do Magistério e de Apoio,
conforme segue:

a) defesa da escola pública estatal, gratuita, lai-
ca e de qualidade social para todos, em todos os
níveis;

b) valorização dos profissionais dos Quadros do
Magistério e do Quadro Apoio à Educação, com a
antecipação das incorporações, finalizando em maio
de 2016 e totalizando 20,68%, dos seguintes índices:

• 3,74%, aprovado para maio de 2016;
• 5,39%, aprovado para novembro de 2016;
• 5%, aprovado para maio de 2017;
• 4,76%, aprovado para maio de 2018.

c) estabelecer novos valores de pisos para os
Quadros do Magistério e de Apoio, em cumprimen-
to ao artigo 100 da Lei nº 14.660/2007.

d) revisão e ampliação dos módulos dos Qua-
dros do Magistério e de Apoio à Educação;

e) garantia de um terço de hora/atividade para
a JB, JBD e J-30;

O Texto Referência é baseado nas resolu-
ções de todos os congressos já realizados pelo
SINPEEM, com as posições do sindicato em re-
lação às políticas internacional, nacional, muni-
cipal e educacional, questão funcional e políti-
cas permanentes referentes às questões racial e
de gênero

Para discussão, durante o congresso, são
somadas ao Texto Referência as emendas
apresentadas por profissionais de educação
associados ao sindicato, que são debatidas e
votadas durante as plenárias.

Neste ano, durante as plenárias, houve ên-
fase nos debates e votação dos itens relaciona-
dos à política educacional, além da aprovação
do Plano de Lutas, que define as reivindicações
e encaminhamentos do sindicato para este final
de ano, bem como para 2016.

f) exigência de política contínua de formação
para os profissionais dos Quadros do Magistério e
de Apoio, garantindo a lotação nas unidades;

g) exigência de redução da quantidade de alu-
nos por sala/turma/agrupamento;

h) contra a imposição das salas mistas e respei-
to ao projeto político-pedagógico da escola;

i) fim das terceirizações dos serviços e dos con-
vênios para o atendimento à demanda da educação
infantil;

j) exigência de verbas públicas exclusivamente
para as escolas públicas;

k) direitos iguais para os profissionais de edu-
cação dos CEIs, Emeis, Emefs, Emefms, Ciejas e
Emebss, ativos e aposentados;

l) exigência de direito de integração na Jeif a
todos que por ela optarem;

m) medidas de segurança no entorno das es-
colas;

n) democratização das relações internas nas es-
colas, com Conselho de caráter deliberativo, na ela-
boração, aprovação e execução do projeto político-
pedagógico, organização e funcionamento das uni-
dades educacionais;

o) mesmos critérios de evolução funcional para
os profissionais do Quadro do Magistério e Quadro
de Apoio da Educação;

p) enquadramento automático de todos os pro-
fessores e gestores com 23 anos ou mais nas referên-
cias finais acrescidas às tabelas, inclusive para os
aposentados;

q) redução dos interstícios de tempo para en-
quadramento por evolução funcional dos cargos de
ATE e agente escolar;

r) transformação do cargo de agente escolar e
inclusão do agente de apoio ao QPE e imediata rea-
lização de concurso público para agente escolar;

s) não à transformação da remuneração dos pro-
fissionais de educação em subsídios;

t) exigência do fim do Sistema de Gestão Pedagó-
gica (SGP), nos termos que foi implantado pela SME;

u) redução da jornada para 30 horas semanais,
sem redução de salários para o Quadro de Apoio e
gestores;

v) apoiar a luta dos profissionais de educação
do Estado de São Paulo, nos posicionando contra a
reorganização da rede estadual de ensino. Não ao
fechamento de salas e de escolas, contra a demissão
de professores e contra o ataque aos direitos da po-
pulação de estudar próximo à sua residência;

w) contra o Sampaprev;

x) cobrar do governo o estabelecimento de pra-
zos máximos para o cadastramento de títulos e pu-
blicação de evolução funcional;

y) contra a necessidade de registro e pagamen-
to de contribuição ao Cref.

1 - ENCAMINHAMENTOS:

- exigir a reabertura imediata das negociações
com o sindicato e atendimento à antecipação do to-
tal de reajuste, de 20,68%, a que temos direito até
maio de 2018;

- exigir resposta e aplicação de todos os direitos
previstos para serem resolvidos e para os quais a SME
formou grupos de trabalho para apresentar respos-
tas em 120 dias;

- convocar e realizar a primeira reunião de re-
presentantes de 2016 em 19 de fevereiro;

- realizar a reunião do dia 19 de fevereiro com o
objetivo de organizar a participação de toda a cate-
goria na campanha salarial e por direitos;

- realizar paralisação, manifestação e assembleia
geral, com indicativo de início de greve, no dia 26 de
fevereiro, caso o governo não atenda às nossas rei-
vindicações.

Assembleia geral ratifica o Plano de Lutas aprovado no Congresso

Claudio Fonseca fala sobre as
conquistas da categoria e a

importância da continuidade da luta

IMPORTANTE
Além destes itens considerados no Pla-

no de Lutas, integram a nossa pauta to-
das as reivindicações já aprovadas em as-
sembleias da categoria para todos os pro-
fissionais de educação – docentes, gesto-
res e Quadro de Apoio.
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ASSOCIADO, FAÇA JÁ O SEU CADASTRO
NA ÁREA RESTRITA DO SITE DO SINPEEM

A área restrita  foi criada com a finalidade de oferecer aos as-
sociados ao SINPEEM acesso rápido e de qualidade às informações
sobre as publicações no Diário Oficial da Cidade referentes à vida
funcional; consulta e impressão de atestados e certificados de cur-
sos, seminários e congressos; consulta e impressão de apostilas de
concursos, entre outros itens que ainda serão disponibilizados neste
serviço. Daí a importância de todos os associados se cadastrarem
nesta área exclusiva.

Por isso, solicitamos aos associados que ainda não se cadas-
traram que acessem no site do SINPEEM o link de primeiro acesso
e siga as orientações para efetuar o cadastro.

Para os profissionais de educação que ainda não são associa-
dos, basta imprimir a ficha de sindicalização, também disponível
no site, preencher e enviar o documento para o e-mail:
sindicalizacao@sinpeem.com.br, via Correios na sede do SINPEEM
(avenida Santos Dumont, 596, Ponte Pequena, São Paulo, CEP
01101-080).

Filie-se ao SINPEEM e passe a contar com todos os serviços
que o sindicato oferece aos seus associados como atendimento ju-
rídico, informações sobre a vida funcional, colônias de férias, di-
vulgação de permutas, entre outros.

 Conselheiros eleitos
tomarão posse em fevereiro

26º CONGRESSO

Organizar o trabalho sindical
nas regiões, encaminhar as delibe-
rações aprovadas nas instâncias do
sindicato e debater e votar as indi-
cações feitas nas reuniões de repre-
sentantes sindicais são atribuições
do Conselho Geral, importante ins-
tância de deliberação do SINPEEM.

Na eleição realizada eletronica-
mente, via Internet, nos dias 11 e
12 de novembro, foram eleitos os
conselheiros para a gestão 2016 a
2018, que tomarão posse na primei-
ra reunião do próximo ano, previs-
ta para o dia 22 de fevereiro.

O Conselho Geral será compos-
to por conselheiros eleitos nas 13
áreas de atuação sindical. Integrado
por professores, gestores e Quadro
de Apoio deve atuar com a finalida-
de de fortalecer o trabalho do SINPE-

EM, uma organização independen-
te, democrática e participativa, que
luta em defesa da manutenção e
ampliação dos direitos de todos os
profissionais de educação da rede
municipal de ensino de São Paulo.

Teremos a participação de
membros com a experiência de
mandatos anteriores e muitos que
chegam agora. Aliar experiência e
combatividade com a força inova-
dora e participativa que chega, sem
dúvida, ajudará a preparar a nossa
organização a responder aos desa-
fios e dificuldades que estão pos-
tos para os profissionais de educa-
ção, servidores públicos e trabalha-
dores em geral.

A relação dos conselheiros
eleitos está disponível no site
www.sinpeem.com.br

“O congresso foi mui-
to bem organizado, desde o
credenciamento, almoço,
infraestrutura e palestras. É
um bom momento para me-
lhorar a nossa formação.”

Telma Maria Ribeiro

“O evento é muito
bom, mas as plenárias são
desgastantes porque alguns
grupos prejudicam o anda-
mento do congresso.”

Renata Andrade

“O congresso do
SINPEEM vem melhorando
a cada ano, com muita qua-
lidade, inclusive com mais
atenção para a educação in-
fantil. Comida, transporte e
logística muito bons.”

Maria de Fátima da Silva

“Participei pela quarta
vez do congresso. Gosto
das palestras, porque são
debatidos temas atuais.
Gostaria que tivesse outros
tipos de oficinas, mais lú-
dicas.”

Regina dos Santos Alves

“Estou satisfeita, por-
que foi tudo muito bom:
ótimas palestras, comida
boa, atividades culturais
legais. Não houve nada de
negativo.”

Vilma Novais

“Gostei muito, princi-
palmente das palestras so-
bre diversidade nas escolas
e história e cultura negra.
As plenárias também foram
bem conduzidas.”

Oliomar Araújo de Pontes

“O congresso é um es-
paço privilegiado e neces-
sário para a organização da
categoria. Por isso, é preci-
so preparar melhor os re-
presentantes e conselheiros
para o debate político.”

Aparecido Dias

“Sempre que participo
do congresso procuro levar
as decisões políticas e tudo
que aprendo com as pales-
tras e nas oficinas para a
prática escolar cotidiana.”

Edna Alvina de Souza

“A estrutura montada
para este evento é muito
boa, porque comporta um
número grande de pessoas.
Adorei as atividades cultu-
rais, que ajudam a aliviar
tensões.”

Lisette Rocha de Souza

“Estrutura e logística
excelentes. Só achei curto o
tempo dedicado à questão
política, ou seja, às plená-
rias. As atividades culturais
também foram muito boas
mesmo.”

Kátia Rodrigues

Gostaria de para-
benizar e agradecer ao
sindicato pelo magní-
fico congresso que ti-
vemos. Esse ano parti-
cipei pela primeira vez
do evento e estou mui-
to contente pela expe-
riência. Foi uma das
poucas vezes que real-
mente me senti valori-
zada profissionalmen-
te. A organização foi
ótima, desde a oportu-
nização de transporte,
às palestras e discus-
sões produtivas, à ali-
mentação, cafezinho,
material, shows, tudo!!!
Parabéns e muito obri-
gada!

Audrey Matos, por e-mail

“Quero agradecer e dizer que o Congres-
so deste ano foi 10. Vocês estão se superando
a cada ano.”

Adriana Bezerra Dias, por e-mail
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Com a publicação da Portaria nº 6.898, no DOC de 27 de outubro de
2015, as unidades de educação infantil, de ensino fundamental, de ensi-
no fundamental e médio, das Emebss, dos Ciejas e dos CEUs devem con-
siderar as metas e objetivos nela contidos, debater e aprovar seus proje-
tos político-pedagógicos.

O Conselho de Escola é a instância que deve aprová-lo e, obviamen-
te, não pode desconsiderar vários aspectos como jornada de trabalho,
turno de funcionamento da unidade, direitos dos profissionais de edu-
cação e os objetivos gerais do sistema educacional.

O SINPEEM, como sempre, tem debatido e negociado com a SME as
portarias que dispõem sobre calendário escolar, pontuação, escolha/atri-
buição, recesso, férias e organização escolar.

Os itens seguintes foram objetos de discussão, nos quais alcançamos
algumas alterações importantes para a preservação dos direitos da cate-
goria. Conhecê-los é extramamente importante para que o projeto políti-
co-pedagógico da escola seja definido de forma democrática, sem ferir
ou retirar direitos.

JORNADAS DE TRABALHO: SINPEEM REIVINDICA UM TERÇO
DO TOTAL DE TODAS AS JORNADAS PARA HORA/ATIVIDADE

As jornadas de trabalho/opção dos profissionais de educação serão
cumpridas no âmbito das unidades educacionais, de acordo com a legis-
lação em vigor.

Durante as negociações com a SME reivindicamos e conseguimos que
sempre fosse tratada a composição das jornadas em hora/aula. Portanto,
sempre constar hora/aula, hora/aula/atividade, hora/aula adicional, para
que todas tenham a mesma e atual duração de 45 minutos.

Também reivindicamos que seja cumprida a lei federal que determi-
na que um terço do total de todas as jornadas seja destinado à hora/
atividade, além de tratamento igual para os professores de CEIs, que
deveriam ter a sua jornada (J-30) com a mesma composição da Jeif.

Continuamos pressionando, afinal todos os professores integram a
mesma carreira. Devem ter a mesma composição de jornada, direito de
opção e mesmos direitos de carreira e remuneração.

Nos CEIs, Cemeis, Emeis, Emefs, Emefms, Emebss e Ciejas os servi-
dores cumprirão suas jornadas de trabalho na seguinte conformidade:

ATIVIDADE FORA DO HORÁRIO SÓ COM A ANUÊNCIA DO PROFESSOR

As atividades relativas à organização das escolas deverão ser reali-
zadas dentro do horário regular de trabalho do professor, podendo ser
programadas em horário diverso, mediante sua anuência expressa. Por-
tanto, nenhum profissional de educação pode ser convocado para com-
parecer fora do seu horário de trabalho.

As unidades educacionais poderão organizar momentos de formação da
equipe de apoio à educação dentro do horário de trabalho dos envolvidos.

HORAS ADICIONAIS E HORAS/ATIVIDADE
DESTINADAS AO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação (Jeif) e
as horas/atividade da Jornada Básica do Docente (JBD) deverão ser des-
tinadas às ações que favoreçam o processo de construção e implementa-
ção do projeto político-pedagógico e ao alcance do desenvolvimento e
aprendizagem dos educandos, com registro em livro próprio.

AGRUPAMENTOS DE JEIF VINCULADOS À QUANTIDADE DE TURNOS

Segundo a Portaria da SME, deverão ser constituídos, para cum-
primento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de For-
mação (Jeif), um agrupamento por turno de funcionamento da uni-
dade educacional.

O número de grupos estabelecido poderá ser flexibilizado, a
fim de viabilizar a participação dos docentes nas atividades que
compõem os programas “Mais Educação”, de âmbito federal, e
“Mais Educação São Paulo”, desenvolvidas fora do horário regu-
lar de atendimento dos educandos, conforme a Portaria SME nº
5.930/2013.

Esta flexibilização dependerá de anuência expressa do super-
visor escolar e homologação do diretor regional de educação.

O SINPEEM reivindica que a unidade escolar tenha autono-
mia – considerando o seu projeto político-pedagógico, aprovado
pelo Conselho de Escola – e organize os agrupamentos para o cum-
primento das horas adicionais da Jeif.

DIREITO DE INTERVALO NOS CEIS

Conquista obtida durante a greve realizada em 2014, este direito
consta no calendário escolar. Trata-se de mais um avanço e ninguém deve
se submeter a qualquer imposição para não exercê-lo.

A organização dos horários de intervalo dos CEIs deverá assegurar
o atendimento ininterrupto às crianças e o intervalo de 15 minutos para
os professores de educação infantil em regência de classe/agrupamento,
observadas as seguintes regras:

- cada unidade educacional deverá elaborar plano específico integra-
do ao projeto político-pedagógico para assegurar o direito ao intervalo;

- durante o intervalo as crianças deverão estar sob os cuidados de
outro profissional de educação;

- nas unidades cuja estrutura organizacional comporte dois ou mais
agrupamentos no mesmo espaço, o intervalo poderá ocorrer em sistema
de alternância entre os profissionais envolvidos, desde que assegurado o
atendimento pedagógico ininterrupto às crianças.

ATRIBUIÇÕES DO PROFESSOR EM CJ E CCH

Os professores em cumprimento de atividades de CJ, CCH ou em
vaga no módulo sem regência, de acordo com as necessidades da unida-
de escolar  e respeitada a prioridade, se incumbirão de:

I - ministrar aulas na ausência dos regentes de agrupamentos, clas-
ses, aulas, tempos destinados à orientação de projetos/docência com-
partilhada e no enriquecimento curricular;

II - atuar pedagogicamente junto aos professores em regência de clas-
ses/aulas, especialmente nas atividades de recuperação contínua;

III - participar de todas as atividades pedagógico-educacionais que
envolvam os regentes de agrupamento/classes/aulas e/ou educandos,
dentro do seu turno/horário de trabalho.

QUANTIDADE DE CRIANÇA/PROFESSOR NÃO DIMINUI:
SME MANTÉM AS SALAS MISTAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O Plano Municipal de Educação aprovado não alterou em quase nada
a redução da quantidade de criança/aluno por professor. A redução pre-
vista como meta para os próximos 10 anos é ínfima, sendo alcançada, na
verdade, pela queda do índice de natalidade e taxa migratória. Ou seja,
os professores continuarão com salas superlotadas, agravante para as
condições de trabalho e adoecimento profissional.

A formação de turmas/agrupamentos na educação infantil observa-
rá a proporção adulto/criança estabelecida na portaria que dispõe sobre
matrículas, questionada pelo SINPEEM e que contraria o compromisso
assumido na data-base deste ano.

Organização das escolas 2016
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Calendário escolar de 2016
Publicada em 27 de outubro, a Portaria nº 6.897, fixa as diretrizes

para a elaboração do calendário escolar de 2016, que deve atender à exi-
gência mínima de 200 dias e 800 horas de efetivo trabalho escolar.

As unidades devem aprovar  seus calendários, posto que possuem
relativa autonomia.

Abaixo, alguns princípios e diretrizes que devem ser considerados
na elaboração e aprovação do calendário escolar de 2016.

EFETIVO TRABALHO ESCOLAR:
DEFINIÇÃO LEGAL

Será considerado dia de efetivo trabalho educacional aquele cujas
atividades estão previstas no projeto político-pedagógico da unidade edu-
cacional envolvendo obrigatoriamente a participação dos educandos.

DIA DA FAMÍLIA DEFINIDO PELA ESCOLA

Destina-se à programação de atividades de estreitamento das rela-
ções família/escola, dentre elas, exposições de trabalhos, apresentação
de peças teatrais, palestras e eventos esportivos.

As unidades educacionais deverão programar dois dias destinados
às atividades do “Dia da Família na Escola”, em datas a serem definidas
no calendário de atividades de cada unidade, em consonância com o seu
projeto político-pedagógico.

FÉRIAS E RECESSOS

O SINPEEM reivindicou e conseguiu que o período de férias e reces-
so escolar fosse maior e comum para todas as unidades que compõem a
rede municipal de ensino.

Nos Centros de Educação Infantil (CEIs), durante os períodos de fé-
rias e recesso de julho, funcionarão polos para o atendimento às famílias
que fizerem inscrição prévia. O SINPEEM reivindicou a redução da quan-
tidade de polos e que estas unidades sejam definidas antes das inscrições
das famílias que necessitam do atendimento às crianças nestes períodos.
Defende, também, que não haja convoções de professores para trabalhar
nestes períodos. A SME diz que manterá as unidades polo.

O SINPEEM reivindica, ainda, o planejamento do funcionamento
das unidades polos para que não sejam sempre as mesmas e para que
funcionem com equipes próprias de outras secretarias, como Assistência
e Desenvolvimento Social, Esportes e Cultura.

CALENDÁRIO DEVE SER
APROVADO PELO CONSELHO

O calendário de atividades das unidades educacionais deverá ser
aprovado pelo Conselho de CEI / Conselho de Escola / Cieja e encami-
nhado à Diretoria Regional de Educação, até 18 de março de 2016, para
análise e autorização do supervisor escolar e homologação do diretor
regional de educação.

Idêntico procedimento deverá ser adotado no decorrer do ano leti-
vo, quando houver necessidade de alteração e/ou adequação do calen-
dário de atividades, decorrente de suspensão de aulas e outras formas
de descaracterização de dia/hora de efetivo trabalho educacional, inclu-
sive decorrente de pontos facultativos.

O SINPEEM defende o caráter deliberativo do Conselho. Havendo o
atendimento às diretrizes gerais fixadas na portaria, entendemos que deve
ser homologado o calendário aprovado pelo Conselho.

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

Legislação, informações sobre a vida funcional

dos profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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EXCURSÕES

As inscrições são feitas por ordem de chegada,
pessoalmente, na rua Marquês de Itu, 88 - sala 03

Metrô República - saída Caetano de Campos
FONE/FAX: 3221-3346

Consulte as opções completas e passeios
inclusos: www.viagenshorizontes.com.br

Haddad quer implantar
Regime de Previdência
Complementar para o
servidor municipal

Tramita na Câmara Municipal o Projeto de
Lei nº 558/2015, de autoria do Executivo, que
prevê a instituição do Regime de Previdência
Complementar para os servidores públicos do
município de São Paulo, titulares de cargos de
provimento efetivo da administração direta,
suas autarquias e fundações, da Câmara Muni-
cipal, do Tribunal de Contas e seus conselhei-
ros. Também fixa o limite máximo para a con-
cessão de aposentadorias e pensões pelo Regi-
me Próprio de Previdência Social do Município
– RPPS/Iprem.

Se a lei for aprovada, o Regime Comple-
mentar terá caráter facultativo e se aplicará aos
servidores que ingressarem no serviço públi-
co a partir de sua implementação. Desta for-
ma, os futuros servidores terão como teto de
aposentadoria o mesmo valor fixado para o
INSS, atualmente R$ 4.663,75.

Para o servidor que, na ativa, receber valor
superior ao teto, para a aposentadoria terá con-
tribuição complementar. Portanto, além dos 11%
descontados atualmente.

Mesmo a medida sendo válida somente
para os futuros servidores, o SINPEEM tem po-
sicionamento contrário. O sindicato defende a
previdência pública, de caráter contributivo e a
devida retribuição pelo sistema próprio com
proventos integrais e paridade.

Licenças à gestante,
paternidade, adoção ou guarda
não implicam em acréscimo de

tempo no estágio probatório

Conforme sempre reivindicado pelo
SINPEEM, o Projeto de Lei nº 541/2015, do Exe-
cutivo, restabelece tratamento justo, conside-
rando os períodos de afastamento do servidor
municipal em virtude de concessão de licença
à gestante, licença-paternidade, licença-adoção
ou guarda como efetivo exercício para fins de
contagem do prazo de estágio probatório, sem
prejuízo das demais exigências previstas em
normas específicas.

Estabelece também que,  havendo avalia-
ções para fins de estágio probatório durante os
períodos de afastamento, essas serão realizadas
por ocasião do retorno do servidor ao trabalho.

Na  hipótese de o período de afastamento
terminar após o final do prazo exigido para o
estágio probatório, a avaliação especial de de-
sempenho será retomada e concluída por oca-
sião do retorno do servidor ao trabalho.

A homologação do estágio probatório e a
aquisição da estabilidade ficam condiciona-
das à aprovação do servidor na avaliação es-
pecial de desempenho, prevista em legislação
municipal.

Esperamos que o processo de votação, apro-
vação e sanção pelo prefeito ocorra em caráter
de urgência. Afinal, trata-se de medida repara-
dora de injusto acréscimo de tempo ao estágio
probatório.

Mediação de conflitos como política educativa

JANEIRO DE 2016
NACIONAIS

JOÃO PESSOA (PA) - DE 03 A 10

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x R$ 396,00.

MACEIÓ (AL) - DE 03 A 10

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 396,00.

RECIFE E PORTO DE GALINHAS (PE) - DE 12 A 19

inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 396,00.

SALVADOR COM MORRO DE SÃO PAULO (BA) - DE 12 A 19

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 366,00

BONITO (GO) - DE 17 A 24

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00.

FOZ DO IGUAÇU (PR) - DE 18 A 22

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 226,00.

SÃO LUÍS E LENÇÓIS MARANHENSES (MA) - DE 23 A 30

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 396,00.

FORTALEZA (CE) - DE 23 A 30

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 396,00.

RODOVIÁRIAS

VALE DO CONTESTADO E ROTA DA AMIZADE (SC) - 04 A 10

Inclusos: PC, hospedagem, transporte rodoviário, passeios, seguro,

taxas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 236,00.

CALDAS NOVAS (GO) - DE 07 A 13

Inclusos: PC, hospedagem, transporte rodoviário, passeios, seguro,

taxas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 232,00.

FLORIANÓPOLIS COM BETO CARRERO (SC) - DE 11 A 18

Inclusos: PC, hospedagem, transporte rodoviário, passeios, seguro,

taxas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 236,00

CIDADES HISTÓRICAS MINEIRAS (MG) - DE 17 A 22

Inclusos: PC, hospedagem, transporte rodoviário, passeios, seguro,

taxas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 185,00

INTERNACIONAL

CHILE E ARGENTINA (SANTIAGO/MENDONÇA/

BUENOS AIRES) - DE 24/01 A 01/02

Inclusos: MP, hospedagem, transporte aéreo, passeios, seguro, ta-

xas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de US$ 266,00.

FEVEREIRO DE 2016
MINAS DO NORTE (MG) - DE 03 A 08

Inclusos: PC, hospedagem, transporte rodoviário, passeios, seguro,

taxas e ingressos dos passeios. Valor: a partir de 10 x de R$ 298,00.

Núcleo reúne mensalmente os associados aposentados
O Núcleo dos Aposentados do SINPEEM se re-

úne sempre na primeira terça-feira de cada mês,

com a participação de centenas de profissionais apo-

sentados. Nestas reuniões são debatidos os mais va-

riados temas referentes à importante atuação dos

aposentados na luta do SINPEEM em defesa dos

direitos e reivindicações da categoria.

Além das reuniões mensais, o Núcleo dos

Aposentados promove diversas atividades, sob a

orientação de especialistas, atividades lúdicas e

palestras que abordam qualidade de vida, com

psicólogos, nutricionistas, terapeutas, entre ou-

tros especialistas.

Também são realizadas excursões periódicas,

o encontro anual no SINPEEM Park Hotel, em Ibiú-

na (SP), no mês de junho; um almoço especial em

julho e a confraternização anual, em dezembro,

em Ibiúna.

■ ESPAÇO DOS APOSENTADOS

Publicado no DOC de 29 de outubro, o De-
creto nº 56.560 regulamenta a lei que dispõe so-
bre a criação da Comissão de Mediação de Con-
flitos (CMC) nas escolas da rede municipal de
ensino, cujo objetivo é atuar na prevenção e na
resolução dos conflitos escolares que prejudi-
quem o processo educativo e envolvam educan-
dos, professores e servidores.

O decreto dispõe que são considerados con-
flitos escolares as divergências entre educandos,
professores e servidores da unidade educacio-
nal, agravadas pela dificuldade em estabelecer
diálogo e que possam desencadear, entre eles,
diferentes tipos de violência.

Não são considerados conflitos ou diver-
gências escolares, passíveis de mediação pela
Comissão, aqueles que envolvam exclusiva-
mente profissionais de educação, aos quais

deverá ser aplicada a legislação pertinente à
matéria. Os atos infracionais que violem direi-
tos indisponíveis – que exijam a adoção das me-
didas previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente –, também não serão submetidos
à mediação de conflitos.

Para o SINPEEM, a existência do concei-
to de Comissão de Mediação de Conflitos in-
tegra a prática educativa dos profissionais de
educação. No entanto, para obter êxito, deve
dar à equipe gestora, aos docentes e ao Qua-
dro de Apoio suporte institucional para os
encaminhamentos e soluções que se revela-
rem pertinentes e necessários. Do contrário,
sem apoio, as Comissões de Mediação de
Conflitos, além de não resolverem, poderão
potenciálizá-los ainda mais no interior das
escolas.
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Mais informações 3329-4521 ou

colonia.lazer@sinpeem.com.br

SINPEEM PERUÍBE HOTEL

Hotéis do SINPEEM são boas opções de lazer
Localizado em Ibiúna, a 90 quilômetros da capital paulista, o SINPEEM Park Hotel ofere-

ce aos associados ao sindicato e seus dependentes uma infraestrutura completa para quem
gosta do campo. Piscinas, quadras poliesportiva, campo de fu-
tebol, passeios de barco, a cavalo e caminhadas.

Durante o ano, além dos períodos de feriados prolongados,
o hotel também promove festas temáticas, sempre com muita
diversão: festa mineira, da Primavera, Dia das Mães, Dia das
Crianças, Dia dos Pais, entre outras.

Peruíbe Hotel

Próximo ao Centro da cidade, o SINPEEM Peruíbe Hotel
está localizado estrategicamente de frente para o mar, sendo
uma ótima opção para os associados que preferem descansar
aproveitando o sol e calor do litoral Sul de São Paulo.

Em breve o SINPEEM divulgará a programação de 2016
para que os interessados possam se inscrever. Acompanhe o
site, o jornal e os informativos do SINPEEM e aproveite!

CONVÊNIOS GARANTEM DESCONTOS AOS ASSOCIADOS
Além de hotéis próprios, o SINPEEM  possui convênios com hotéis, pousadas e agência

de viagens, que oferecem descontos para os associados ao sindicato e seus dependentes.

A relação pode ser consultada no site www.sinpeem.com.br


